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Oposição impede urgência para projeto que substitui antigo DPVAT

A oposição impediu nesta terça-feira (23) a votação de requerimento de urgência para o projeto de
lei complementar sobre o Seguro Obrigatório Para Vítimas de Acidentes de Trânsito (SPVAT), que
reformula e substitui o antigo DPVAT (PLP 233/2023). O projeto irá à votação em Plenário nesta
quarta-feira (24); antes, porém, será analisado pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
(CCJ) no mesmo dia.

O projeto, que retoma a cobrança anual obrigatória do seguro para proprietários de veículos, abre
margem de gasto para o governo, pois foi aprovado na Câmara com emenda que altera o
arcabouço fiscal (Lei Complementar 200/2023), aprovado no ano passado pelo Congresso. O trecho
permite antecipar a liberação de crédito suplementar no cenário em que há crescimento adicional
da receita deste ano em relação ao mesmo período de 2023.

O requerimento de urgência (RQS 255/2024) foi criticado em Plenário pelos representantes da
oposição. Ao final da discussão, o presidente do Senado, Rodrigo Pacheco, propôs acordo como
forma de manter a apreciação do PLP 233/2023 nesta quarta (24). Pacheco ressaltou que não
haverá exame da matéria em Plenário sem o parecer da CCJ. O projeto será relatado na comissão
pelo líder do governo, senador Jaques Wagner (PT-BA).

A questão da urgência está também ligada à sessão que o Congresso Nacional realiza nesta quarta
(24), às 19h, para apreciação de 32 vetos presidenciais. De acordo com o líder do governo no
Congresso, senador Randolfe Rodrigues (S/Partido-AP), a rejeição de alguns vetos já está sendo
negociada entre representantes do governo e lideranças do Senado e da Câmara dos Deputados.
Ele disse, porém, que somente será possível apreciar os vetos com a confirmação da liberação da
margem de R$ 15 bilhões, que virá em decorrência da mudança na Lei do Arcabouço Fiscal.

A mudança na lei antecipa do segundo para o primeiro bimestre de 2024 a possibilidade de o
Executivo abrir crédito suplementar permitido na lei, em razão de crescimento adicional da receita
neste ano em relação ao mesmo período de 2023, conforme explicou Randolfe.

— Só podemos apreciar esses vetos se tivermos essa margem aberta. Acreditamos que o
Congresso Nacional terá a sensibilidade para fazer a alteração e em seguida, somente em seguida,
ter a sessão do Congresso — afirmou o senador.

Discussão

Durante a discussão do pedido de urgência, o líder da oposição, senador Rogério Marinho (PL-RN),
criticou o requerimento e defendeu o trâmite normal do projeto que trata do seguro obrigatório.

— O tema não foi discutido na CCJ. Estamos reintroduzindo um seguro extremamente regressivo,
que penaliza os mais pobres, sem a discussão apropriada dentro da CCJ. Que o trâmite seja o
normal. O tema deve ser discutido com mais profundidade, reintroduzindo um seguro que vai afetar
o conjunto da sociedade que tem de moto a carro e imputa despesas ao contribuinte — afirmou.

O senador Oriovisto Guimarães (Podemos-PR) também foi contrário à urgência.

— A urgência do DPVAT é escandalosa, é rito para tentar aprovar alguma coisa que não tem
cabimento. A questão menor é o DPVAT. Existe embutido no projeto um jabuti enorme que muda o
arcabouço fiscal, que permite ao governo aumentar os gastos em 15 bilhões de reais — criticou.

O senador Eduardo Girão (Novo-CE) foi contra a urgência do projeto e disse que o “brasileiro está
assustado com o aumento sistemático de impostos". Ele defendeu que o projeto, além de ser
discutido na CCJ, fosse também analisado pela Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) e cobrou
cautela.

Wagner defendeu a urgência e esclareceu que o DPVAT “não é imposto, mas um seguro” que
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beneficia as pessoas de menor poder aquisitivo, quando vítimas de acidentes.

— Em relação ao jabuti, na verdade é um esforço do governo para conter algo aprovado na
Comissão de Orçamento, um acordo anterior da ordem de 11 bilhões que subiu para 16,6 bilhões,
um esforço do governo aproveitando a arrecadação que, na verdade, vai diminuir despesas
impostas com aquilo que foi aprovado na Comissão de Orçamento por deputados e senadores —
afirmou.

O senador Carlos Portinho (PL-RJ) disse que a urgência é “matéria completamente estranha e
criticou o requerimento.

— O arcabouço fiscal é um conto de fadas que não iria durar nem um ano. O DPVAT onera a classe
mais pobre. O requerimento de urgência é absolutamente inapropriado — afirmou.

O senador Alessandro Vieira (MDB-SE) também aderiu às manifestações da oposição.

— O açodamento não colabora na construção da solução para um projeto que contém carga
excessiva — afirmou.

Fonte: Agência Senado, em 23.04.2024
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